
  
    Uma Nota Sobre os Mapas


    Andrew Rhodes


    Os mapas neste volume nasceram de uma conversa entre um pensador estratégico e um cartógrafo. Conversas assim deveriam ocorrer com muito mais frequência do que ocorrem, pois a combinação pode ser poderosa. Elas exigem um diálogo criativo, no qual o estrategista recorre à ajuda do cartógrafo para trazer um argumento a um novo enquadramento visual. O vaivém entre ambos gera mapas melhores e pode até ajudar o estrategista a enxergar com novos olhos e lançar uma perspectiva renovada sobre o argumento escrito.


    No início de nossas conversas sobre os mapas deste livro (por Zoom, devido à pandemia de covid-19), Wess e eu levantamos, ao mesmo tempo, exemplares estimados do clássico de 1944 de Richard Edes Harrison, Look at the World: The Fortune Atlas of World Strategy. Harrison era mestre no uso inovador da projeção ortográfica, que mostra a Terra como um globo tridimensional e enfatiza o contexto geográfico das escolhas estratégicas em um planeta esférico melhor do que a maioria das outras projeções. Harrison gostava de criar mapas ortográficos a partir de um ângulo baixo e oblíquo, para transmitir a impressão de olhar para fora, partindo de um ponto específico, em direção ao horizonte. Isso permite que o leitor veja o mundo pelos olhos das pessoas em determinado lugar. É especialmente útil em um livro sobre estratégia porque chama a atenção para a fronteira inquieta e, desse modo, transmite a perspectiva de líderes observando uma ameaça (ou ameaças), como fizeram os dos episódios históricos tratados neste livro.


    Assumi, sem disfarces, a tentativa de emular o estilo característico de Harrison em alguns dos mapas que aparecem neste livro. Quatro (Bizâncio, a República de Veneza, França e a Alemanha de Bismarck) usam a projeção ortográfica. Dois (a Grã-Bretanha do período entre guerras e os Estados Unidos da era da Guerra Fria) utilizam a projeção azimutal equidistante, outra favorita de Harrison, que enfatiza os desafios estratégicos das grandes distâncias enfrentadas por potências globais na “era do ar”, pois preserva a propriedade de distância a partir de pontos fixos.


    


    Para alguns dos mapas deste livro, o maior desafio foi acertar as fronteiras históricas de um momento específico no caos interminável de ascensão e queda, guerras e disputas entre grandes potências. Em outros casos, o desafio foi ir além da referência geral e tentar capturar visualmente a perspectiva geográfica de uma nação observando com cautela as ameaças em suas fronteiras, os desafiantes em ascensão que se aproximam ou um vizinho outrora estável que mergulha no caos. Tal perspectiva nacional é difícil de transmitir com um mapa em uma página pequena e em preto e branco. Dada a oportunidade, a maioria dos cartógrafos preferiria criar um mapa mural profissional, lindamente colorido e impresso. Mas compromissos são inerentes a todos os meios (assim como na geopolítica) e, às vezes, as limitações ajudam a concentrar o argumento por meio de uma priorização implacável do que entra na página.


    Os mapas deste livro são ilustrações simples; cada um deles inevitavelmente terá limitações, seja por causa dos compromissos impostos pelo meio, seja por meus próprios erros. Sou grato a Wess por permitir que eu contribuísse com os mapas e incluísse esta nota cartográfica. Tenho certeza de que ambos desejaríamos mais mapas (e melhores) para um livro como este. Mas encontro algum consolo na crença de que este livro publicará mais mapas, e melhores, do que a maioria de seus pares.

  


  


		

		
			Capítulo um

			A Arte Perdida da Diplomacia

			Os embaixadores não têm navios de guerra à sua disposição, nem infantaria pesada, nem fortalezas; suas armas são palavras e oportunidades.

			— Demóstenes

			Eu não queria ser um desses homens  do guarda-chuva, como Chamberlain.

			— Presidente Lyndon Baines Johnson

			No verão de 432 a.C., os líderes de Esparta se reuniram para decidir se deveriam ir à guerra contra sua poderosa vizinha, Atenas. Havia meses, as tensões vinham crescendo entre as duas cidades-Estado gregas. Algum tempo antes, o aliado espartano Corinto entrara em conflito com a marinha ateniense. Outro aliado, Mégara, fora recentemente submetido a um embargo comercial imposto por Atenas. E uma colônia coríntia, Potideia, encontrava-se agora sob cerco das forças atenienses. A cada mês que passava, Atenas parecia apertar o laço em torno do Peloponeso, enquanto Esparta permanecia ociosa, sem fazer nada. Agora, os aliados espartanos exigiam ajuda. Mobilizem-se e enfrentem o inimigo de frente, implorou um grupo de enviados coríntios. Se falharem em agir, alertaram, Esparta poderá perder não apenas seus aliados, mas também sua liberdade e honra.

			A maioria dos espartanos queria lutar. Um povo orgulhoso e marcial, vangloriavam-se de possuir o melhor exército do mundo helênico, famoso por sua resistência heroica contra os persas em Termópilas 50 anos antes. Um grupo de falcões da guerra, muitos deles jovens nobres de sangue quente, ansiava por testar sua coragem contra os altivos atenienses. Encontraram um porta-voz capaz no éforo Sthenelaidas, que implorou a seus compatriotas que deixassem de lado as formalidades e pegassem em armas. “Votem… pela guerra, como exige a honra de Esparta”, disse ele à assembleia, “e, com a ajuda dos deuses, avancemos contra os agressores”.1

			

			Uma única voz se ergueu contra o clamor por batalha. O envelhecido rei Arquidamo II advertiu a assembleia a avaliar sua situação com calma. A guerra que se aproximava, afirmou, seria longa e terrível. Os atenienses tinham mais navios e homens do que Esparta, e muito mais dinheiro. Uma guerra contra um oponente desses seria fácil de iniciar, mas difícil de encerrar. Estender-se-ia por anos e exigiria cada gota de sangue e tesouro da nação. Tomaria a vida dos filhos e filhas de Esparta, arruinaria sua terra natal e provavelmente acarretaria a devastação de boa parte do mundo grego.

			Antes de correrem para o conflito, Arquidamo aconselhou seus compatriotas a melhorar sua posição estratégica. Enviem emissários aos atenienses, recomendou, para protestar pela paz em um tom “nem demasiado sugestivo de guerra, nem demasiado sugestivo de submissão”. Aproveitem o tempo ganho para reunir os aliados distantes de Esparta, reabastecer o tesouro, encher os celeiros e repor os arsenais. Se necessário, argumentou Arquidamo, Esparta deveria até estar disposta a unir forças com os odiados persas, para inclinar a balança a seu favor. Ao tomar essas providências, raciocinou, Esparta poderia ainda dispor os atenienses à paz e, se isso falhasse, estaria melhor preparada para a guerra quando ela finalmente viesse.

			No início, o discurso de Arquidamo não pareceu causar grande impressão. Impelida por Sthenelaidas, a assembleia votou pela guerra. Mas, nas semanas seguintes, à medida que os espartanos percebiam o grau de despreparo em que se encontravam, a sabedoria do velho rei começou a surtir efeito.2 Lembrando-se de seu conselho, Esparta enviou diplomatas por toda parte para desacelerar a marcha rumo ao conflito e atrair para seu lado os trirremes e hoplitas de outras cidades-Estado. Quando a guerra finalmente chegou, no ano seguinte, Esparta encontrava-se em posição muito melhor para lutar do que estivera no verão anterior. O conflito que se seguiu foi longo, e as margens de sucesso foram extremamente estreitas. Quando a vitória final chegou para Esparta, mais de duas décadas depois, não foi porque possuía um exército melhor do que o de Atenas, mas porque reunira um conjunto maior e melhor de aliados, incluindo, crucialmente, sua arquirrival, a Pérsia. Esparta triunfou porque seus líderes demonstraram habilidade em exercer exatamente as qualidades que Sthenelaidas desprezara como antipatrióticas: paciência, prudência, flexibilidade, ação indireta e autocontrole.

			Em suma: diplomacia.
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			Ao longo dos dois milênios e meio seguintes, o “momento Arquidamo” se repetiu inúmeras vezes na cabine de comando das grandes potências da história. Com regularidade quase mecânica, uma cidade-Estado, reino, império, Estado-nação ou superpotência encontrava-se diante do perigo iminente de uma grande guerra para a qual estava despreparado. Com a mesma frequência, soldados (homens como Sthenelaidas) prometiam salvar o Estado e preservar sua honra derrotando o inimigo em batalha. Mas, quando o instrumento militar se mostrava inadequado para a tarefa ou os recursos financeiros necessários para sustentar a construção prolongada de exércitos, frotas e fortalezas excediam a capacidade disponível do Estado, as grandes potências invariavelmente recorriam à diplomacia para formar coalizões vitoriosas, dividir seus oponentes e reorganizar o tabuleiro a seu favor.

			

			Este livro argumenta que a habilidade nesse tipo de diplomacia — estratégica, previdente e meticulosamente hábil — é de importância fundamental para a sobrevivência e a prosperidade de uma grande potência bem-sucedida. A tese central é que a diplomacia encontra sua expressão mais elevada e duradoura não como agente de uma paz abstrata ou ordem internacional idealizada, nem como carregadora de malas de um aparato militar onipotente, mas como instrumento de grande estratégia por si só, que os Estados utilizam para administrar os descompassos entre meios finitos e os objetivos aparentemente infinitos impostos por um ambiente externo hostil. A diplomacia é o meio político pelo qual os Estados acessam recursos além dos seus próprios para isolar, desviar ou humilhar adversários ameaçadores. É o instrumento por excelência para manipular o fator crítico do tempo na competição e alcançar o que Clausewitz chamou de o objetivo “mais elevado e mais simples” da estratégia: a concentração.3 A essência da diplomacia na estratégia é rearranjar o poder no espaço e no tempo para que o Estado evite testes de força além de sua capacidade imediata de suportar. Esse papel é indispensável, atemporal e não pode ser desempenhado por nenhum outro instrumento estatal.

			Ao situar a diplomacia no domínio da estratégia, desafio duas concepções de diplomacia que se enraizaram profundamente no imaginário moderno. Uma é a noção, derivada das guerras dos Estados Unidos no século XX, de que sociedades humanas só podem encontrar verdadeira segurança (e honra) em uma preponderância de poder militar, e de que a diplomacia é uma iniciativa quixotesca ou pusilânime que coloca ambas em risco. A outra é a ideia, igualmente difundida nos últimos anos, de que a humanidade progride inexoravelmente rumo a uma utopia liberal e de que cabe à diplomacia pavimentar esse caminho abolindo a guerra e o próprio Estado-nação da experiência humana.

			Nenhuma dessas ideias é particularmente nova. Elas refletem, respectivamente, o reflexo ancestral do soldado, articulado por Sthenelaidas, e a visão do jurista ou sacerdote, provavelmente tão antiga quanto a primeira. O que mudou na era moderna foi a medida em que ambos os impulsos pareciam prestes a, enfim, realizar todo o seu potencial. Sua ascensão foi possibilitada pela existência de um Estado singularmente poderoso e dinâmico, na forma dos Estados Unidos do pós-Guerra Fria, que parecia ter a capacidade de remodelar o mundo, inclusive seus adversários, à sua própria imagem. Pela primeira vez na história humana o princípio competitivo que dera origem à diplomacia clássica e impulsionara seu desenvolvimento em forma e função parecia ter sido suspenso.

			

			Mas, assim como utopias anteriores, a nossa não durou. A geopolítica, na medida em que algum dia chegou a desaparecer, retornou com toda a sua intensidade primordial. Os Estados continuam sendo o bloco fundamental da política internacional, e os maiores deles — as grandes potências — têm o potencial de dominar suas regiões e destruir uns aos outros. A sobrevivência, não a harmonia, permanece tão central às preocupações estatais hoje quanto era no tempo de Tucídides. Mesmo os Estados Unidos, o Estado mais poderoso da história mundial até agora, precisam lidar com lacunas entre os meios de que dispõem e os objetivos aparentemente infinitos apresentados pelas ameaças de seu ambiente externo. A busca por administrar essas lacunas, a grande estratégia, continua sendo uma disciplina definidora do Estado bem-sucedido. E aqueles Estados capazes de mobilizar a diplomacia como ferramenta de grande estratégia para formar e manter alianças, concentrar recursos militares e fraturar coalizões inimigas provavelmente encontrarão uma vantagem decisiva sobre aqueles que não conseguem fazê-lo.

			Nesse contexto, a antiga arte da diplomacia merece um novo exame. O que segue é uma reflexão sobre a diplomacia não como passamos a enxergá-la nos tempos modernos, mas como ela era compreendida e praticada por Arquidamo e por séculos de estadistas ocidentais (e algumas poucas estadistas) que vieram depois dele. O interesse principal do livro é a própria história: os líderes, as escolhas que enfrentaram e os tempos em que viveram. Os personagens centrais não são apenas indivíduos, mas as grandes potências que lideraram e a própria diplomacia, sua lógica, usos e instituições. Ao mergulhar profundamente no passado, espero redescobrir atributos atemporais da diplomacia como empreendimento humano duradouro e notavelmente eficaz. Por sua vez, espero que isso ofereça alguns insights úteis para os líderes ocidentais à medida que enfrentam seu próprio “momento Arquidamo” nos dias que virão.

			O Que É Diplomacia?

			Em 1917, o diplomata britânico Sir Ernest Satow escreveu que diplomacia é “a aplicação de tato e inteligência” às relações entre Estados.4 Mas a diplomacia é muito anterior ao Estado moderno e ocorre mesmo quando tato e inteligência estão em falta. Reduzida à sua essência, ela é simplesmente a comunicação entre entidades soberanas com o propósito de conciliar interesses conflitantes. Diplomacia, nessa forma mais básica, pode ser encontrada em Homero e na Bíblia hebraica. Já existia de maneira altamente sofisticada na época da XVIII Dinastia do Egito, cerca de três milênios antes do nascimento de Cristo.5 E podemos supor razoavelmente que as primeiras tribos humanas já a praticavam em meio às suas intermináveis disputas por cavalos, territórios de caça e vales fluviais férteis.

			

			Como toda arte, a diplomacia se define melhor por seus resultados do que por seus processos, e o seu resultado mais importante é a limitação do poder.6 As sociedades humanas precisam da diplomacia sobretudo quando enfrentam um inimigo que não se submeterá às suas leis e que não pode ser intimidado ou derrotado com a força de que dispõem.7 Em um mundo de recursos infinitos, ou governado por um único Estado todo-poderoso, não haveria necessidade de diplomacia, pois a interação humana seria intrinsecamente harmoniosa ou assumiria a dinâmica entre senhor e vassalo. Os impérios que mais se aproximaram de subjugar totalmente o seu entorno, como os astecas, os mongóis ou Roma em seu auge, deixaram pouco daquilo que se poderia chamar propriamente de diplomacia.8 Para eles, as relações externas eram um exercício de direito e administração, e não de negociação; consistiam em estender judiciosamente seus próprios costumes àqueles vizinhos que tinham o bom senso de se submeter sem precisar ser dominados pela força militar.

			A diplomacia é, em outras palavras, endêmica a contextos competitivos. Surge de forma organizada entre os reinos disputantes do antigo Oriente Próximo e avança para o mundo estreito e ambicioso da Grécia antiga, e depois para a Europa interior, cujo relevo acidentado e recortado impediu a unificação sob um único governante. Suas formas modernas ganharam impulso com o declínio de Roma e da Igreja universal, primeiro nas guerras da península italiana, depois nos conflitos entre as grandes casas dinásticas da Europa ao norte dos Alpes e, por fim, nas disputas globais dos impérios coloniais europeus.

			As funções da diplomacia foram desenvolvidas para conferir vantagens aos Estados na competição. Desde a Antiguidade, governantes enviam emissários ao exterior para reunir informações, transmitir mensagens e intermediar acordos.9 Também remonta ao passado remoto o costume de conceder aos enviados passagem segura e imunidade às leis da terra para onde são enviados. Os primeiros diplomatas eram primos próximos do espião, como os arautos que Odisseu mandou para explorar a terra dos comedores de lótus, ou os gibeonitas do Livro de Josué que “agiram astutamente… como se fossem embaixadores” para enredar os israelitas em um tratado de aliança sob falsos pretextos.10

			

			A função mais importante da diplomacia, e aquela que finalmente a distingue do trabalho do espião ou do mensageiro, é a negociação. A negociação, a promoção do interesse nacional por meio do compromisso, é essencial para a sobrevivência em um cenário competitivo em que os Estados não podem alcançar segurança subjugando seus vizinhos. Ela é para a diplomacia o que a habilidade bélica é para a guerra: a competência central e indispensável. Os primeiros manuais diplomáticos dedicavam tanta atenção à arte de negociar quanto os manuais militares dedicavam à arte de vencer batalhas. Tão vital é essa função para a própria razão de ser da diplomacia que, durante muito tempo no mundo ocidental, diplomatas eram simplesmente chamados de négotiateurs.11

			Negociação não é engano. Um vigarista pode iludir alguém uma ou duas vezes, mas então o jogo acaba. Como os Estados lidam uns com os outros repetidamente durante longos horizontes de tempo, o diplomata deve operar com algum grau de boa-fé. “O sucesso alcançado pela força ou fraude”, escreveu o diplomata francês do século XVIII François de Callières, “repousa em uma base insegura; ao contrário, o sucesso baseado na vantagem recíproca promete ainda mais sucessos no futuro.”12 Aqueles Estados que possuíram a vontade e os meios de impor sua vontade pela força tenderam a tratar a diplomacia como uma ruse de guerre.

			Os instrumentos da diplomacia evoluíram para sustentar suas funções. Há muito tempo eles são o embaixador, a embaixada, o tratado e a burocracia. O embaixador residente surgiu primeiro entre os pequenos Estados da Itália renascentista como maneira de vigiar rivais e aproveitar oportunidades, como disse um diplomata veneziano do século XV, para “ganhar ou preservar a amizade dos príncipes”.13 A embaixada evoluiu para dar ao embaixador uma base permanente a partir da qual operar de forma contínua em tempos de paz e de guerra; “dormir”, como disse Richelieu, “como o leão, sem fechar os olhos… negociar incessantemente, aberta ou secretamente, e em todos os lugares”.14

			O que o soldado defende com armas, o diplomata o faz com tratados. Estes existem para consolidar vantagens obtidas em negociações ou guerras. Seus efeitos podem ser duradouros. Os conceitos de soberania e integridade territorial codificados na Paz de Vestfália, em 1648, permanecem até hoje como alicerces das relações internacionais. Mas, em regra, tratados são construções sazonais, cuja validade depende, rebus sic stantibus, das condições existentes quando foram assinados.15 A burocracia surge na história diplomática como modo de equipar o Estado com arquivos e escribas necessários para reter conhecimento sobre lugares estrangeiros e acordos passados e, assim, garantir “vigilância constante” na competição com outros Estados.16 Nenhum dos instrumentos da diplomacia cria poder por si só. “Pactos sem espadas”, como diz Hobbes, “não passam de meras palavras.” Sua força deriva, como se costuma apontar, do poder do Estado que os empunha. Isso assume a forma não apenas de força militar, mas de riqueza (que pode ser oferecida ou retida para atrair ou coagir) e do que hoje se chama poder brando, mas que é mais corretamente entendido como influência e reputação, capazes de atrair ou repelir.17 Trata-se de um truísmo, mas ainda assim verdadeiro, que a diplomacia prospera na medida em que se integra de maneira eficaz ao poder militar e econômico.

			

			No entanto, embora a eficácia dos diplomatas seja derivada, não se deve concluir disso que eles simplesmente transmitem realidades de poder da mesma forma que o metal conduz eletricidade. A diplomacia habilidosa pode ampliar o poder de um Estado fraco, enquanto a diplomacia inepta (o que os gregos chamavam parapresbeía) pode diminuir a influência de um Estado e levar até mesmo a mais poderosa das grandes potências a realizar menos do que o seu potencial permitiria.18

			As habilidades do indivíduo que conduz a diplomacia importam, portanto, enormemente, talvez até mais do que no caso de um general. Ao contrário dos comandantes militares, diplomatas não têm exércitos ao seu alcance; como escreveu Demóstenes, “suas armas são palavras e oportunidades”. Quando Callières exortou seu príncipe a escolher embaixadores com “espírito fértil em expedientes” e “penetração rápida para descobrir os segredos do coração humano”, foi porque grandes assuntos de Estado dependiam do intelecto e do caráter da pessoa encarregada de representar sua imagem no exterior.19

			Assim como o soldado, a razão de existir do diplomata é garantir a sobrevivência e o bem-estar do Estado. Uma embaixada ou tratado é tão essencial para esse fim quanto um navio de guerra ou um míssil de cruzeiro. Para que as atividades dos diplomatas tenham propósito, devem refletir a política do Estado; falar delas isoladamente é como falar dos movimentos da mão sem falar do cérebro. A diplomacia, em outras palavras, abrange não apenas o método pelo qual a política é executada, mas também a própria política.20

			O “Irmão Mais Novo” da Estratégia

			Quando as pessoas ouvem a palavra “estratégia”, pensam em generais inclinados sobre mapas em tempos de guerra. A diplomacia, segundo esse modo de pensar, é aquilo que acontece quando os combates cessam. Como escreveu o emigrado Habsburgo Robert Strausz-Hupé durante a Guerra Fria, os americanos tendem a “encarar a diplomacia como o antônimo do conflito”, na convicção de que “as armas permanecerão silenciosas enquanto os estadistas conversarem”.21

			

			Na realidade, a diplomacia sempre fez parte integrante do conflito e, portanto, da estratégia. Em seu nível mais elevado, estratégia é “a articulação calculada de meios a fins maiores”.22 O perigo surge para um Estado quando a lacuna entre os meios de que dispõe (a força militar e o poder econômico) e os fins a que poderia aplicá-los (sob a forma de ameaças no ambiente externo) amplia-se a ponto de colocar em risco sua segurança. Quando isso ocorre, o Estado enfrenta uma escolha difícil: aceitar um nível de risco maior do que o tolerável ou fazer um esforço total para fechar a lacuna utilizando apenas seus próprios recursos, algo difícil de sustentar por muito tempo.

			O papel da diplomacia na estratégia é ajudar a reduzir essas lacunas. Ela não o faz por conta própria, pois não é fonte de poder; em vez disso, é uma ferramenta política que os Estados utilizam para ampliar externamente os meios de que dispõem ou reduzir o número de ameaças que se acumulam contra eles, ou ambos.

			Talvez a formulação mais duradoura do papel da diplomacia na estratégia esteja no discurso de Arquidamo à assembleia espartana, conforme relatado por Tucídides:

			Eu vos exorto a não pegar em armas imediatamente, mas a enviar emissários e protestar junto [aos atenienses] em um tom que não seja demasiado sugestivo de guerra, nem demasiado sugestivo de submissão, e a empregar esse intervalo no aperfeiçoamento de nossos próprios preparativos. Os meios serão, primeiro, a aquisição de aliados, helênicos ou bárbaros — não importa, desde que representem um acréscimo à nossa força naval ou financeira. Digo helênicos ou bárbaros porque o estigma de tal adesão desaparece, para todos os que, como nós, são alvo dos desígnios dos atenienses, diante da lei da autopreservação — e, segundo, o desenvolvimento de nossos recursos internos. Se ouvirem nossa embaixada, tanto melhor; mas, caso contrário, após o decurso de dois ou três anos, nossa situação terá se fortalecido materialmente… Talvez, até lá, a visão de nossos preparativos, respaldada por linguagem igualmente significativa, os disponha à submissão, enquanto sua terra ainda esteja intacta e enquanto seus conselhos possam ser dirigidos à preservação de vantagens ainda não destruídas.23

			No cerne da lógica de Arquidamo está a ideia de que os Estados podem obter vantagem sobre seus adversários ao usar a diplomacia para impor certos tipos de limites.

			

			Primeiro, a diplomacia atua para conter as próprias emoções. Não ceder ao ímpeto do momento e correr para a guerra, diz Arquidamo aos jovens impetuosos ao seu redor. Avaliem a situação, reúnam aliados, enviem emissários, apelem à razão. Pensem antes de saltar. Esse não é um conselho de covardia, mas de prudência.

			Segundo, os líderes utilizam a diplomacia para controlar o relógio. Não entrem em combate quando o inimigo deseja; entrem quando estiverem prontos. Usem o tempo obtido conversando com o inimigo para recrutar aliados e preparar as defesas. A guerra pode até ser evitada inteiramente e, se não puder, o Estado estará, de todo modo, em posição substancialmente melhor para travá-la do que estaria de outra forma.

			Terceiro — e mais importante —, diz Arquidamo: usem a diplomacia para restringir o inimigo. Reunir Estados ao próprio lado, ou ao menos torná-los neutros, nega seu apoio ao adversário. É isso que Clausewitz quis dizer ao escrever sobre encontrar “outro modo” de aumentar “a probabilidade de sucesso sem derrotar as forças do inimigo”; “desorganizar a aliança oposta ou paralisá-la” e, assim, encontrar “um caminho muito mais curto para o objetivo do que a destruição dos exércitos inimigos”.24

			Ao construir coalizões, os Estados isolam um oponente e reduzem suas opções de agressão lucrativa, ao mesmo tempo que diminuem a gama de perigos contra os quais seus próprios recursos precisam ser empregados em um dado momento.25 Fazer isso repetidamente ao longo de longos períodos permite que os Estados cultivem um equilíbrio de poder que agrega outros Estados voltados à defesa e empilha as probabilidades contra possíveis agressores.

			Por fim, a diplomacia tenta estabelecer limites para a própria guerra. A guerra é cara, “uma questão não tanto de armas, mas de dinheiro”, como diz Arquidamo. Mesmo preparar-se para a guerra impõe enormes tensões financeiras ao Estado e ao seu povo. Ao compartilhar o fardo com aliados, a diplomacia alivia esses encargos. Uma vez desencadeada, a guerra é uma força primordial de ferocidade incalculável que pode rapidamente sair de controle; como escreveu Clausewitz, líderes precisam encontrar meios de manter seus esforços proporcionais ao objetivo em questão.26 Ao oferecer ao formulador de políticas opções além do derramamento de sangue, a diplomacia ajuda a manter o controle político sobre o guerreiro, inclusive encerrando a guerra, se ela ameaçar a destruição do Estado.

			O que todas essas funções têm em comum é o foco em melhorar as chances de sobrevivência do Estado a um custo viável em dinheiro e risco. Não se trata de um exercício de amabilidade, mas do uso de previsão e razão para fechar as oportunidades que um adversário possui para alcançar seus fins políticos por meios militares. Pode-se dizer, portanto, que a diplomacia é uma atividade inerentemente conservadora e defensiva, tanto no sentido de que parte do reconhecimento dos limites do próprio poder quanto no sentido de que busca impedir a acumulação perigosa de poder por outros.

			

			A diplomacia, em outras palavras, chega à paz não ao transcender a geopolítica, mas ao sobressair nela, pela porta da alta estratégia. A estratégia, na formulação memorável de Strausz-Hupé, “é o irmão mais velho da diplomacia”.27

			“Merda em Meias de Seda”

			O papel da diplomacia na estratégia nunca lhe rendeu muitos admiradores ao longo dos séculos. No imaginário humano, o diplomata sempre pareceu um comerciante de artes ocultas. “On n’aime pas ces porteurs de secrets que sont les ambassadeurs”, disse Jules Cambon: “Não gostamos desses portadores de segredos conhecidos como embaixadores.”28 Os poemas gregos descrevem Hermes, deus dos mensageiros, como uma divindade “de muitos artifícios, suavemente ardilosa, ladra, condutora de gado, portadora de sonhos”, conhecida por “atos como os que gente velhaca pratica na escuridão da noite”. Sir Henry Wotton descreveu memoravelmente os diplomatas como “homens honestos enviados ao exterior para mentir por seu país”. Mesmo Nicolau Maquiavel, que certamente não tinha escrúpulos quanto a dissimular em favor do poder, depreciava a diplomacia como uma forma de “ociosidade honrada”. E Napoleão foi direto ao ponto quando chamou seu principal diplomata, Talleyrand, de “merda em meias de seda”.

			Os soldados, em particular, sempre viram o conselho dos diplomatas com suspeita, como resumido na réplica de Sthenelaidas a Arquidamo: “Não nos digam que é adequado deliberar sob injustiça; deliberação demorada convém antes àqueles que têm a injustiça em contemplação”.29

			A crítica do soldado à diplomacia repousa na suposta superioridade da l’arme blanche. A força militar é o meio mais direto e eficiente pelo qual os Estados perseguem seus objetivos desejados. A força é ação. Sua aplicação, seja na forma de falanges ou de mísseis de cruzeiro, transmite a precisão de uma ciência matemática. Comparada a isso, a diplomacia parece uma proposta demorada e demasiadamente incerta com que arriscar a segurança do Estado.

			Mas a declaração de Sthenelaidas não tratava apenas de eficiência, mas também de honra. A guerra é um ato primordial que agita as paixões e excita a imaginação. A violência é simplesmente mais estimulante do que a conversa. Lorde Salisburg, estadista britânico do século XIX, escreveu:

			

			Não há nada nas realizações [do diplomata] que apele à imaginação… Suas vitórias são compostas por uma série de vantagens microscópicas: uma sugestão judiciosa aqui, uma civilidade oportuna ali; uma concessão sábia em um momento e uma persistência clarividente em outro; tato incansável, calma inabalável e paciência que nenhuma tolice, nenhuma provocação, nenhum erro consegue abalar. Mas não há nada de excitante no exercício dessas excelências… O resultado é que, enquanto os serviços de um comandante são celebrados com entusiasmo quase inalterado de época em época, os serviços do diplomata desaparecem rapidamente da memória nacional.30

			Enquanto a guerra deixa para trás um rol de grandes feitos cujo brilho só aumenta com as recontagens, as maiores conquistas da diplomacia muitas vezes consistem em eventos que nunca chegam a ocorrer, em crises evitadas e colisões impedidas. Onde até guerras sem esperança parecem oferecer a perspectiva, ainda que ilusória, de glória para aqueles que as travam, a diplomacia, com suas correntes subterrâneas de duplicidade e hesitação, carrega algo de noturno. E enquanto a guerra parece prometer soluções satisfatoriamente definitivas, a diplomacia envolve compromisso, que acolhe a imperfeição e implica aceitar os limites do poder e a transitoriedade de todo esforço humano.31

			A crítica do jurista à diplomacia é mais sutil, mas provavelmente tão antiga quanto. Desde a Antiguidade, sociedades humanas tentam domar o caos da guerra sem a desordem e a incerteza das negociações, recorrendo às leis dos homens ou dos deuses. Há uma linha ininterrupta que vai dos conselhos anfictiônicos da Grécia antiga ao ius gentium de Roma e à res publica Christiana de Santo Agostinho, à filosofia moral de Grotius e Kant, à Liga das Nações e à Carta das Nações Unidas e sua declaração dos direitos humanos universais.

			Como o soldado, o jurista vê a diplomacia como ineficiente. As negociações são opacas e arbitrárias; na melhor das hipóteses, promovem os interesses egoístas de um punhado de Estados e apenas adiam o conflito por algum tempo. Mas, enquanto o soldado se oferece para lidar com o perigo em espécie, o jurista aspira a elevar-se acima dele, abolindo a própria guerra. Submetidas a uma lei superior, diz o raciocínio, as sociedades desarmariam, enriqueceriam e encontrariam harmonia. Diante dessas vastas potencialidades, a diplomacia parece não apenas inadequada, mas manchada da mesma imoralidade da guerra, pois impede o uso da razão para remover as fontes da discórdia humana. Como escreveu o filósofo liberal alemão do século XIX Immanuel Kant, as maquinações do diplomata repousam em “‘estratagemas desonrosos’ [que são] incompatíveis com uma ordem mundial justa”.32

			

			Essas críticas ancestrais à diplomacia empalidecem diante da devastação que ela sofreu no século XX. As populações ocidentais culparam os diplomatas pela perda de vidas nas duas Guerras Mundiais. Após a Primeira, o presidente americano Woodrow Wilson conclamou a que a diplomacia do Velho Mundo fosse totalmente descartada e substituída por um governo mundial. Após a Segunda, líderes americanos passaram a associar a diplomacia clássica à tentativa catastrófica do primeiro-ministro britânico Neville Chamberlain de apaziguar Adolf Hitler em Munique.

			Nas décadas seguintes, a diplomacia operou sob as longas sombras de Wilson e Chamberlain. As mentalidades resultantes refletem, respectivamente, as críticas antigas do jurista e do soldado. Cada presidente americano desde Harry Truman invocou Munique para justificar uma intervenção militar ou foi acusado de apaziguamento por seus críticos.33 Mesmo Ronald Reagan, longe de ser um comerciante de “paz a qualquer preço”, viu sua fotografia justaposta à de Chamberlain em um anúncio de página inteira no Washington Times depois de iniciar negociações nucleares com Mikhail Gorbatchov. Em contraste, Wilson, apesar do fracasso desastroso de seus planos, passou a simbolizar a promessa de um futuro igualitário que poderia, com persistência e a fórmula administrativa certa, tornar-se realidade.

			O prego no caixão da diplomacia veio após a Guerra Fria. Embora não tenha sido desprezada como fora após as duas Guerras Mundiais, a diplomacia parecia carecer de um papel evidente após o colapso da União Soviética. Não houve um grande acordo entre as potências, como ocorrera após guerras quentes anteriores; nada equivalente às reuniões momentosas de Viena, Versalhes ou Potsdam. Os diplomatas ocidentais voltaram-se rapidamente para a construção de uma nova ordem ampla, caracterizada por regras multilaterais no centro e construção de nações na periferia.

			A principal razão para a atrofia da diplomacia após a Guerra Fria foi a totalidade da supremacia americana, muito superior à dos vencedores de conflitos globais anteriores. Pela primeira vez na história, uma superpotência global possuía força econômica e militar que superava a de todos os seus inimigos potenciais juntos. Com os ideais liberais em ascensão, os Estados Unidos puderam adotar um programa de política externa voltado não a moldar o comportamento de rivais, mas a transformá-los inteiramente em entidades semelhantes a si próprios. O princípio competitivo que dera origem à diplomacia clássica em eras anteriores parecia, agora, definitivamente abolido. Nessas condições extraordinárias, os substitutos da diplomacia há muito defendidos pelo soldado e pelo jurista pareciam finalmente ter triunfado de forma tão completa que eliminaram sua razão de ser.

			

			Uma Arte (Re)Esquecida

			Diante do aparente declínio da diplomacia, não surpreende que ela tenha murchado, nos últimos anos, tanto como profissão quanto como objeto de estudo acadêmico. Mas, embora a profundidade da decadência seja inédita, o fenômeno não é. Ao longo dos séculos, em muitas vezes as sociedades humanas desfrutaram de momentos sob o sol, quando as ferramentas da guerra ou do Direito pareciam estar em ascensão. Pensar e escrever seriamente sobre diplomacia, como instrumento de arte estratégica do Estado, foi com frequência motivado por dúvidas acerca da durabilidade desses momentos e por temores quanto ao inevitável retorno do princípio competitivo.

			Nos tempos modernos, houve duas dessas “redescobertas” da diplomacia. A primeira ocorreu na Grã-Bretanha, após a Primeira Guerra Mundial. A sabedoria convencional da época sustentava que diplomatas à moda antiga eram incompatíveis com a democracia de massas, que exigia uma “nova diplomacia”, pela qual líderes eleitos conduzissem negociações em grandes cúpulas organizadas sob os auspícios de uma organização de paz, a Liga das Nações. Alguns britânicos não se deixaram convencer por essa moda. Em 1917, um especialista em assuntos asiáticos chamado Sir Ernest Satow escreveu seu famoso manual de diplomacia como forma de preservar o conhecimento das funções históricas desta arte. Poucos anos depois, outro diplomata britânico chamado A. F. Whyte publicou uma tradução para o inglês dos escritos do diplomata francês do século XVIII François de Callières, com uma introdução que exaltava a diplomacia como um serviço público vital, ainda que negligenciado. E, na véspera da Segunda Guerra Mundial, Harold Nicolson, um wilsoniano desiludido, escreveu aquele que se tornaria o primeiro de uma série de livros defendendo o retorno aos altos padrões que haviam caracterizado a diplomacia ocidental em seu auge.34

			A segunda grande redescoberta da diplomacia ocorreu nos Estados Unidos durante o início da Guerra Fria. No rescaldo imediato da Segunda Guerra Mundial, a sabedoria convencional sustentava que ela não apenas era ultrapassada, mas estava completamente morta.35 A diplomacia à moda antiga parecia contraproducente na luta ideológica em curso e inútil em uma era de armas atômicas.36 Um punhado de americanos, muitos deles emigrados da Europa, contestou essa visão. Escritores como Hans Morgenthau, Walter Lippmann e Robert Strausz-Hupé argumentaram que era um componente indispensável do poder nacional e que uma diplomacia americana vigorosa seria necessária para enfrentar os soviéticos.37

			A voz mais ilustre a emergir desse ambiente intelectual foi Henry Kissinger. Desde a década de 1950, tornou-se um prolífico defensor da revitalização da diplomacia como instrumento de alta política na luta da Guerra Fria. Filósofo por temperamento, Kissinger era seduzido pela noção kantiana de que a humanidade avança lentamente rumo a uma federação global que banirá a guerra da experiência humana.38 Desenvolveu uma preocupação vitalícia com a questão da ordem internacional que, evocando Kant, ele via como “a mais difícil e a última a ser resolvida pela raça humana”.39 O trabalho do diplomata, acreditava Kissinger, era resolver esse problema elaborando uma série de “estágios intermediários”, fundamentados no equilíbrio de poder, que permitiriam gradualmente à humanidade realizar o sonho de Kant.40

			

			Ambas as redescobertas da diplomacia ocorreram não por nostalgia, mas porque as exigências internacionais as tornaram necessárias. A primeira dizia respeito principalmente à restauração da competência profissional perdida quando os políticos assumiram o controle da diplomacia; a segunda dizia respeito à restauração do controle político sobre a guerra, ameaçado pelo advento das armas nucleares. Ambas estavam enraizadas no desejo de recuperar funções de contenção, que são a marca registrada da diplomacia clássica. E ambas foram impulsionadas por indivíduos que recorreram à história em busca de inspiração e conseguiram produzir uma nova formulação das funções centrais da diplomacia adequada às circunstâncias inéditas de seu tempo.

			Até agora, o mundo pós–Guerra Fria não produziu uma reavaliação semelhante. A paz em nosso tempo pareceu mais duradoura e certa do que nas eras anteriores; a confiança no soldado e no jurista é muito mais profunda. Como resultado, a depreciação da diplomacia desde 1991 tem sido mais abrangente, e a perda resultante mais disseminada, do que a ocorrida após 1919 e 1945. Os efeitos dessa perda podem ser vistos na literatura contemporânea sobre diplomacia. Desde o fim da Guerra Fria, o campo da história diplomática encolheu a uma fração de seu tamanho anterior.41 Alguns estudiosos mantiveram viva a chama ao apontar o papel indispensável da diplomacia na política internacional.42 E um punhado de profissionais passou a defender a renovação da diplomacia para lidar com o aumento das tensões globais.43

			Em sua maior parte, no entanto, ela se tornou um domínio do direito. Desde o início da década de 1990, o foco profissional tem sido a elaboração de regras multilaterais (“diplomacia de governança”) ou o gerenciamento de conflitos (“diplomacia de estabilização”). Tratados modernos ramificam-se em inúmeras direções que refletem os interesses e o escopo desejado pelo jurista internacional: “diplomacia dos refugiados”, “diplomacia humanitária”, “diplomacia digital”, “diplomacia climática”, “diplomacia da saúde”, “diplomacia esportiva” e assim por diante.44 A ênfase recai sobre navegar organismos internacionais e administrar a paz como processo acima do nível do Estado, não sobre compreender os usos estratégicos da diplomacia pelo Estado.

			

			A ausência de estratégia nas obras sobre o tema é refletida por uma negligência geral da diplomacia nos escritos modernos sobre estratégia. Há algumas exceções importantes, principalmente no campo da grande estratégia, que fizeram muito para esclarecer as políticas diplomáticas de vários impérios e governantes ao longo dos séculos.45 Mas, em grande medida, os estudos estratégicos pós–Guerra Fria demonstraram forte viés pelo extremo militar do espectro. Grandes livros recentes sobre estratégia apresentam entradas sobre contrainsurgência, terrorismo, atrição e dissuasão, mas muito poucos tratam mais do que tangencialmente da diplomacia.46

			Talvez a maior diferença hoje seja que a própria natureza do poder parece ter mudado. Quando Nicolson ou Morgenthau escreveram sobre diplomacia, podiam assumir como dado que o poder era entendido como finito e que a capacidade do Estado de impor sua vontade era altamente limitada tanto interna quanto externamente. Era um passo curto desse reconhecimento até a conclusão de que o Estado poderia precisar desenvolver expedientes políticos para preencher lacunas nos meios de que dispunha, ao menos temporariamente, por meio da diplomacia. Em contraste, após a Guerra Fria, os antigos limites pareciam ter desaparecido. A história supostamente havia terminado, pelo menos em termos ideológicos, e os ideais reinavam supremos.47 O poder passou a ser visto como algo que podia ser conjurado à vontade. Assumiu formas nebulosas e cintilantes: “brando”, “inteligente”, “generativo” e outras semelhantes.48 Desvinculado das realidades materiais subjacentes, o poder tornou-se uma espécie de substância ideacional, que podia ser produzida sem ser consumida ou esgotada. O próprio Estado parecia prestes a ser transcendido, à medida que a geografia deixava de importar e a soberania se tornava um ­constructo virtual.49 A diplomacia já estivera “morta” antes, mas nunca o rigor mortis havia sido tão avançado.

			Argumento e Abordagem

			Mas os obituários da diplomacia clássica, este livro argumenta, foram prematuros. Seu ponto de partida é que Kant estava errado: a humanidade não está avançando rumo a uma apoteose. A guerra é uma condição permanente de nossa existência. Ainda habitamos um mundo de Estados concorrentes, e seu objetivo mais elevado é a sobrevivência. Sua margem de escolha continua limitada por todo tipo de fatores — geografia, riqueza e armamentos finitos, inimigos astutos. O trabalho da diplomacia é ajudar o Estado a navegar essas realidades, ao mesmo tempo aumentando os constrangimentos sobre os oponentes. A porta pela qual ela faz essa contribuição é a estratégia, a arte da sobrevivência.

			

			O objetivo do livro é formular uma nova articulação da diplomacia clássica, tanto como arte quanto como fonte de estabilidade, para uma era nova e instável. Nesse sentido, ele pode ser visto como uma tentativa modesta de estender a tradição de Callières, Satow, Nicolson e seus sucessores para o século XXI. Como eles, recorro à história para nos ajudar a compreender o papel e as funções centrais da diplomacia. Minha abordagem é examinar como líderes nacionais de eras passadas usaram a diplomacia para lidar com os perigos da competição entre grandes potências.

			Tentar fazer um inventário desse tipo ao longo de todo o tempo encheria uma biblioteca inteira e está muito além das capacidades de um autor que tem esposa, dois filhos e um cachorro, que exigem sua atenção. Portanto, para reduzir a questão a uma forma manejável, estou restringindo o foco de várias maneiras que me permitem chegar ao cerne do assunto.

			Primeiro, estou examinando apenas a história da diplomacia no Ocidente. Isso é razoável, já que a diplomacia como a conhecemos em sua forma moderna teve origem na Europa e continua a carregar uma marca ocidental no plano global. Os grandes impérios orientais têm tradições diplomáticas fascinantes, e talvez eu escreva sobre elas algum dia. Mas, em sua maior parte, esses impérios não reconheciam os conceitos de soberania para unidades políticas de todos os tamanhos, ou a separação entre diplomacia e espionagem, que passamos a associar à tradição ocidental.

			Segundo, estou interessado apenas nas estratégias diplomáticas das grandes potências. Todos os Estados praticam a diplomacia, mas somente os mais poderosos empreendem ações que têm o potencial de reorganizar regiões, definir o molde da ordem global e, se as coisas derem errado, matar todas as pessoas no planeta. Terceiro, estou interessado apenas no que antes se chamavam grandes potências conservadoras, isto é, Estados que não estão tentando derrubar violentamente o status quo. Gêngis Khan, Solimão, o Magnífico, e Adolf Hitler empregaram diplomatas profissionais. Mas os fins aos quais os utilizavam seriam mais propriamente chamados de subterfúgio ou engano, uma vez que seu objetivo principal era facilitar a conquista. Isso não é diplomacia, mas sim o travar da guerra por meios não violentos. Por definição, a diplomacia clássica se ocupa de impedir acumulações de poder que permitiriam que uma grande potência dominasse as demais.50

			Quarto, estou examinando as ações de líderes individuais. A história é feita de pessoas imperfeitas, trabalhando sob a pressão dos eventos, que tiveram de viver com as consequências de suas decisões. A diplomacia, em particular, é o reino da mente; como escreveu um historiador do início do século XX:

			

			Mais do que qualquer outra forma de história, talvez, a da diplomacia traz à tona, em sua plenitude, o elemento psicológico, o valor construtivo do plano e do propósito humanos. Revela a mente de um indivíduo, ou a sagacidade de um grupo de estadistas, apreendendo as condições de uma situação em que vastas combinações de força podem ser frustradas por outras combinações, e os interesses de uma nação, ou da própria civilização, assegurados por uma política pública sólida.51

			Para compreender a história nesse nível, temos de ver o mundo como os tomadores de decisão da época o viam. Temos de conhecer os próprios líderes, o que temiam, quem amavam, o que comiam no café da manhã. Isso exige olhar além da pátina de bustos de bronze para as falhas e pecadilhos subjacentes. Há uma tendência, na história diplomática, de endeusar um elenco rotativo de virtuoses que parecem caminhar nas nuvens e comungar diretamente com os deuses. Este livro lança uma rede mais ampla. Richelieu, Metternich e Bismarck aparecem nos capítulos seguintes. São considerados “grandes” por um motivo. Mas a diplomacia nunca foi apenas o domínio exclusivo de gênios. É também a história de eunucos, cortesãs, alcoólatras e mães que estavam apenas tentando evitar que seus filhos se metessem em encrenca. Ver esse amplo conjunto de atores torna a diplomacia ao mesmo tempo mais acessível e, quando bem-sucedida, mais notável.

			Por fim, estou interessado em momentos que realmente importaram: quando os riscos eram altos e a estratégia tinha consequências de vida ou morte. Com demasiada frequência, historiadores estudam como os diplomatas construíram a ordem após o fim das guerras. Esses são episódios importantes, e alguns deles aparecem no livro. Mas não são, realmente, as melhores situações para se observar o papel da diplomacia na estratégia, pelo óbvio motivo de que, quando as grandes potências chegam à mesa de paz, o instrumento militar já teve sua palavra decisiva no campo de batalha. O problema oposto se aplica ao estudar a diplomacia durante a guerra. Uma vez iniciado o combate, as opções se estreitam, ciclos de reação assumem o controle e a estratégia torna-se uma busca por subjugar fisicamente o oponente pela força bruta.

			Em vez disso, o interesse principal deste livro está no período que antecede uma guerra potencial, quando estrategistas astutos conseguem ver um grande conflito despontando no horizonte, mas antes que a camisa de força do “gerenciamento de crise” tenha assumido o controle. É nesses instantes (vamos chamar de o “momento Arquidamo”) quando os perigos da escassez são mais intensamente sentidos e quando a diplomacia oferece a maior promessa de inclinar as probabilidades a favor de alguém.

			Historicamente, as épocas que tornaram essas realidades mais evidentes foram as guerras contra mais de uma grande potência simultaneamente.52 A guerra em duas frentes é uma ameaça singularmente perigosa na vida até mesmo de Estados muito poderosos, porque é nela que as lacunas entre meios e fins são mais amplas. Sentar-se “entre o diabo e o mar azul profundo” força os Estados a esclarecer o que mais valorizam e temem — e o que estão dispostos a ceder. Os momentos em que tais guerras são previsíveis, mas os líderes ainda não foram ultrapassados pelos acontecimentos, fornecem o laboratório mais puro que provavelmente encontraremos para avaliar o lugar da diplomacia na estratégia.

			

			Com esses fatores em mente, escolhi examinar episódios de grande perigo retirados da vida de sete grandes potências que abrangem aproximadamente um milênio e meio, desde a chegada de Átila, o Huno, ao Danúbio, em meados do século V d.C., até o fim do primeiro mandato de Richard Nixon, em novembro de 1972. Ao longo desses episódios, sigo quatro fios que, juntos, compõem o argumento do livro.

			Primeiro, sustento que a necessidade da diplomacia na estratégia surge em proporção inversa à quantidade ou eficácia da força militar que uma grande potência tem disponível para enfrentar as ameaças que encara. A compreensão desse déficit está longe de ser automática; ao contrário, as grandes potências quase sempre recorrem instintivamente à opção militar quando ameaçadas. É apenas quando essa opção se mostra inadequada para a tarefa, ou quando os custos envolvidos em aumentar a capacidade militar imporiam ao Estado um fardo financeiro intolerável, que os líderes recorrem, muitas vezes relutantemente, à diplomacia como expediente para garantir o Estado. O papel da diplomacia na estratégia é construir expedientes políticos que ajudem os Estados a transpor essas lacunas perigosas entre os meios de que dispõem e as ameaças que se acumulam contra eles.

			Segundo, ao administrar essas lacunas, argumento que a diplomacia dá ao Estado uma vantagem em influenciar o fator tempo na competição estratégica.53 Ao limitar os usos a que a força provavelmente será aplicada em um dado momento, a diplomacia ajuda o Estado a conservar, redirecionar e concentrar seu poder. A essência da diplomacia na estratégia é rearranjar o poder no espaço e no tempo para alcançar seus mais elevados objetivos políticos, evitando, ao mesmo tempo, testes de força além da capacidade que o Estado tem de suportar. Esse papel é indispensável, atemporal e não pode ser desempenhado por nenhum outro instrumento estatal.

			Terceiro, argumento que o uso da diplomacia na estratégia envolve custos e compensações, cujo gerenciamento faz parte, ele mesmo, da medida de seu sucesso. Às vezes, esses custos são tangíveis e estratégicos; em outras, morais e reputacionais. Lidar com eles exige que os líderes façam escolhas dilacerantes envolvendo metas ou aspirações acalentadas por muito tempo. Nenhuma análise do papel da diplomacia na estratégia pode ser completa sem examinar essas compensações e perguntar: “Valeu a pena?”

			

			Por fim, e relacionado a isso, argumento que a diplomacia eficaz relaciona o poder a uma missão nacional que é maior do que o próprio Estado e transcende a política de poder em seu sentido profano. Grandes Estados, como indivíduos, “não podem viver só de pão”; buscam a sobrevivência por razões que não são puramente materiais, mas culturais, espirituais e particulares às suas histórias. Sozinha entre os instrumentos de poder estatal, a diplomacia fornece um meio de conectar o exercício do poder a um senso mais elevado de propósito no mundo. Ela busca transmitir não apenas o “como”, mas o “porquê” do poder.

			Plano do Livro

			Os capítulos estão organizados cronologicamente.

			O Capítulo 2 começa com os esforços frenéticos do jovem imperador bizantino Teodósio, o Jovem, e de seu astuto camareiro de corte Crisáfio, para lidar com as hordas imparáveis de Átila sem perder de vista os poderosos vizinhos sassânidas a leste. O Capítulo 3 desloca-se para a Itália renascentista, onde encontramos o envelhecido doge veneziano Francesco Foscari tentando acertar contas com sua rival continental, Milão, para então voltar sua atenção à ameaça representada pelo senhor da guerra otomano Maomé II, que acabara de saquear a grande cidadela cristã de Constantinopla. O Capítulo 4 tem duas partes. A primeira narra os esforços da rainha-regente Valois, Maria de Saboia, para atrair o sultão otomano Solimão, o Magnífico, a uma aliança contra o imperador Carlos V. A segunda examina a busca do cardeal Richelieu por cortejar os príncipes protestantes hereges da Alemanha e libertar o reino de Luís XIII do abraço sufocante do Império dos Habsburgo.

			O Capítulo 5 volta-se para a Áustria dos Habsburgo, onde a imperatriz Maria Teresa e seu excêntrico ministro, o conde Kaunitz, manobram para formar uma aliança com sua arquirrival França, a fim de salvar o Império da sagacidade militar do rei-soldado Frederico, o Grande. A segunda metade do capítulo analisa como o estadista Klemens von Metternich construiu um elaborado sistema de diplomacia que estendeu a longevidade da Áustria como grande potência e criou um dos mais longos períodos de paz entre grandes potências na história. O Capítulo 6 desloca o foco para o norte, para a Alemanha, onde encontramos o bilioso chanceler Otto von Bismarck tecendo elaboradas teias para manter seu império fora de uma guerra em duas frentes contra França e Rússia.

			O Capítulo 7 examina como líderes britânicos às vésperas de duas guerras mundiais tentaram usar a diplomacia para proteger o Império Britânico de ataques multidirecionais, com resultados muito distintos. O Capítulo 8 nos leva à Guerra Fria, onde encontramos Richard Nixon e Henry Kissinger enviando mensagens secretas a Mao Tsé-Tung e Zhou Enlai em uma ousada jogada para desestabilizar Leonid Brejnev e extrair os Estados Unidos da guerra no Vietnã.

			

			Cada capítulo segue um molde semelhante. Começo examinando a geografia da grande potência em questão e explicando os dilemas que a confrontavam em um momento de perigo particular. Em seguida, descrevo as restrições enfrentadas pelo grupo de líderes em questão e catalogo os recursos militares e financeiros de que dispunham. Apresento suas opções estratégicas e descrevo os debates, muitas vezes intensíssimos, que ocorreram na época. Dedico atenção especial a compreender a mentalidade dos próprios líderes, como pensavam sobre suas opções e por que escolheram um determinado caminho. Depois, mostro os resultados de suas decisões e pergunto o que poderia ter sido feito de modo diferente. Ao final de cada capítulo, ofereço algumas reflexões sobre o que a grande potência em questão contribuiu para o desenvolvimento da diplomacia como profissão e como instrumento de grande estratégia.

			Uma reivindicação central do livro é que a pressão da competição estimula desenvolvimentos nas formas e nos usos da diplomacia. Para reforçar esse ponto, acompanho alguns temas de um capítulo para o outro. Um deles são as oscilações na tecnologia militar, cujos aumentos periódicos de letalidade, do arco reflexo composto à bomba atômica, serviram tanto para ajudar quanto para dificultar o trabalho dos diplomatas. Outro tema é o uso cambiante do dinheiro na diplomacia, do período dos ducados de ouro ao fim de Bretton Woods, como meio de obter vantagem na competição entre grandes potências. Um terceiro é a burocracia, que surge na narrativa com os bizantinos criando um “escritório dos bárbaros” para lidar com a miscelânea de tribos em suas fronteiras e termina com os esforços de Henry Kissinger para marginalizar os burocratas do Departamento de Estado norte-americano.

			A diversidade de experiências ao longo dos capítulos é, em si, parte do argumento do livro. O que quer que um doge veneziano do século XV e um presidente norte-americano do século XX não tivessem em comum, ambos compartilhavam o imperativo de proteger suas pátrias contra inimigos multidirecionais que possuíam armas poderosas e eram movidos por visões de mundo antagônicas. É ao rastrear esse tema recorrente, a necessidade de ajustar meios finitos a fins aparentemente infinitos, em meio a um mosaico mutável de situações, que conseguimos ver o que mudou ao longo do tempo nas instituições e convenções da diplomacia e o que permaneceu igual em sua lógica subjacente na estratégia.

			Ao escrever este livro, não parti em busca de “lições” para o presente.54 Não há dúvida de que a competição entre grandes potências está sobre nós no início do século XXI, e de que as condições que hoje fervilham no mundo se assemelham às dinâmicas perigosamente competitivas que eram a norma em eras anteriores. Ao final do livro, identifico alguns traços recorrentes de grandes potências que empregaram a diplomacia estratégica com sucesso e que provavelmente continuarão válidos no futuro. Mas não há instruções claras e simples que Teodósio, o Jovem, ou Metternich possam nos dar sobre como lidar com Xi Jinping ou Vladimir Putin.

			

			A principal utilidade da história não reside em lições prontas, mas no que ela nos revela, como um espelho, sobre a condição humana. Em uma era moderna que perdeu os referenciais compartilhados que uniam gerações passadas, a história tornou-se uma das poucas ferramentas ao nosso alcance para criar um senso comum de identidade e propósito.55 Em um momento em que a própria realidade parece surpreendentemente maleável, a história é um lembrete de certos limites que não mudam: geografia, natureza humana e a lógica da estratégia entre os principais. A história é um bom solvente da arrogância, e também da presunção de que nós, modernos, sabemos tudo e podemos resolver tudo. Se este livro não fizer nada além de nos lembrar de nossa condição mortal (e talvez desafiar a afirmação de Lorde Salisbury, de que não há nada nas realizações do diplomata capaz de acender a imaginação humana) então ele terá alcançado seu objetivo.

		


		

		
			Capítulo dois

			O Eunuco e o Bárbaro

			Vede, os lobos, não da Arábia, mas do Norte, foram soltos sobre nós no ano passado, das rochas distantes do Cáucaso, e em pouco tempo invadiram grandes províncias.

			— São Jerônimo

			[Os romanos tornaram-se] escravos dos bárbaros e foram submetidos à escravidão pela confissão de documentos escritos.

			— Nestório

			Na primavera de 450 d.C., ou 5958 no calendário oriental, um pequeno grupo de diplomatas bizantinos atravessou o Danúbio rumo ao território dos hunos. Viajando ao sul para encontrá-los, vindo de seu reduto na Planície Panônia, seguia Átila, o feroz e astuto líder de uma confederação solta de tribos nômades, dominada pelos hunos, que havia várias décadas travava guerras intermitentes contra os territórios setentrionais do Império Romano do Oriente.1 À frente da delegação bizantina estava um certo Anatólio, servo de confiança do imperador Teodósio II e veterano das guerras persas do império, que já negociara uma trégua anterior com os hunos. As instruções de Anatólio, dadas pelo imperador, eram simples: “Aplacar a ira de Átila e persuadi-lo a preservar a paz conforme seus acordos.”2

			Muito dependia do sucesso da missão de Anatólio. Poucos meses antes, uma embaixada bizantina aos hunos havia terminado em desastre quando Átila descobriu que o intérprete que acompanhava os enviados estava envolvido em um complô para assassiná-lo. Após aquela missão fracassada, havia todas as razões para acreditar que os hunos preparavam um novo ataque ao império de Teodósio.

			

			À medida que Anatólio seguia para o norte, teria testemunhado em primeira mão a devastação que tal invasão podia produzir, passando por uma paisagem lunar de cidades destruídas e campos arruinados que antes haviam sido prósperas províncias do império. Prisco de Pânio, um oficial subalterno que integrara a missão anterior a Átila, nos dá uma ideia das cenas que os aguardavam: cidades reduzidas a escombros, aldeias esvaziadas de habitantes, cristãos crucificados pontilhando as estradas, pilhas de ossos espalhadas pelos campos abertos. Essas cicatrizes da guerra serviriam como ilustrações vívidas aos diplomatas bizantinos do que aconteceria, caso falhassem em sua tarefa.

			Ao tentar “apaziguar a ira de Átila”, Anatólio dava continuidade a uma política de diplomacia paciente (e muitas vezes enganosa) para com os hunos, estabelecida anos antes por Teodósio e seu camareiro, o poderoso eunuco Crisáfio. A política estava longe de ser popular em Constantinopla. Uma influente facção da corte, que incluía os principais generais do império, eclesiásticos e membros da família imperial, irritava-se com o que considerava tentativas servis de apaziguar os “lobos do Norte”.

			E, no entanto, como nos relata Prisco, Átila, o temível, foi “conquistado pela abundância de presentes e, suavizado por suas palavras gentis, jurou manter a paz… retirar-se do território romano… e parar de importunar o imperador”.3 Quando, poucos meses depois, os hunos voltaram à senda da guerra, escolheram Roma, não Bizâncio, como alvo. Por mais fraca que parecesse, a diplomacia ardilosa de Crisáfio ajudou a salvar seu império e lançou as bases de um estilo de diplomacia altamente estratégico, distintivamente bizantino e notavelmente bem-sucedido, que continuaria sob várias formas até os dias finais do império, mil anos mais tarde.4

			A Ameaça Huna

			Os adversários nômades com os quais Anatólio e seus companheiros tinham de negociar eram recém-chegados à geopolítica do tardo Império Romano.5 Menos de um século havia se passado desde que os hunos irromperam, repentina e violentamente, de sua nebulosa terra natal em algum ponto da estepe eurasiática.6 Em 376, comandantes bizantinos no Danúbio começaram a enviar a Constantinopla relatórios preocupados sobre um grupo misterioso de cavaleiros que empurravam outras tribos, desabaladamente, para dentro do território romano. Quando, no inverno de 395, o Danúbio congelou, os hunos atravessaram o rio em massa, superando com facilidade as defesas locais e espalhando pânico pelas províncias vizinhas.

			A velocidade e a ferocidade dos ataques hunos deixaram profunda impressão nos romanos.7 Um senso do medo que esses exércitos velozes de arqueiros montados provocavam em cidades e mosteiros por todo o império pode ser percebido nos relatos dos cronistas contemporâneos. O historiador romano Amiano Marcelino os descreveu quase como viajantes de outra dimensão, “uma raça de homens jamais vista antes… que surgira de algum canto secreto da terra… destruindo tudo que encontrava pelo caminho”. São Jerônimo viu nos hunos os Quatro Cavaleiros do Apocalipse, enquanto Jordanes, repetindo as histórias contadas ao pé do fogo pelos godos, sugeria que eram a prole profana de bruxas e demônios. Para os bizantinos piedosos, os hunos eram tanto uma ameaça espiritual quanto física, um flagelo enviado por Deus para castigar uma ou outra das várias heresias que então varriam o Império do Oriente.

			

			No final do século IV, os hunos estavam solidamente instalados nas pradarias do Alföld, ao norte do Danúbio, na atual Hungria. A partir desse reduto, seus cavaleiros podiam lançar incursões à vontade contra as províncias balcânicas do Império Bizantino. Após anos de pilhagens intermitentes, invadiram em força em 408, 422 e 434. Movendo-se com rapidez, os hunos surpreendiam guarnições adormecidas e tomavam de assalto até mesmo cidades muito grandes, levando vastas faixas do campo para a escravidão. Com o tempo, tornaram-se mais ousados. Em 441, uma grande força huna avançou até o sul da Trácia e, virando para leste pelos passos nevados do Cáucaso, saqueou os territórios mais ricos do império. Dois anos depois, atacaram novamente, abaixo do Danúbio, devastando as estratégicas cidades de Naisso (a atual Niš), Sérdica (Sófia) e Filipópolis (Plovdiv).

			Essas primeiras incursões foram apenas um prenúncio da destruição que Átila infligiria em 447. Cruzando a fronteira em massa e contornando fortificações recentemente reparadas, os hunos desceram em velocidade por todo o comprimento dos Bálcãs, tomando mais de cem cidades antes de chegar às muralhas de Constantinopla. Um grande exército bizantino, comandado pelos melhores generais do império, marchou para enfrentá-los, apenas para ser esmagado em Quersoneso, no lado europeu do Helesponto.8 Após essa batalha, todo o território imperial entre o Danúbio e o Bósforo (cerca de 7 províncias) caiu sob controle huno. Qualquer que fosse o status que Átila possuía antes dessa guerra, como chefe de uma miscelânea de tribos saqueadoras, ele era agora, como nos diz uma das principais autoridades sobre os hunos, “o governante de uma grande potência”.9

			O Dilema Bizantino

			Sozinhos, os hunos já eram difíceis o bastante. Mas os problemas raramente vinham em menos de três ou quatro para o Estado romano-oriental. Desde sua emergência como potência independente em 395, Bizâncio era assediada por perigos em todas as direções.

			

			No centro do império ficava a capital, Constantinopla, uma magnífica metrópole de 200 mil habitantes que já estava a caminho de se tornar o fulgurante assento da Cristandade oriental. A própria cidade era altamente defensável, situada no ápice da península triangular formada pela confluência de três corpos d’água próximos ao ponto de encontro dos mares Mediterrâneo e Negro. Imperadores sucessivos haviam reforçado suas defesas construindo linhas de muralhas nas aproximações terrestres da cidade, incluindo, mais recentemente, uma formidável dupla fileira de fortificações com cerca de 5,5 quilômetros de extensão, concluídas por Teodósio II em 439.

			De seu mirante sobre o Bósforo, Teodósio e seus conselheiros contemplavam uma vasta propriedade de complexidade vertiginosa, cujas fronteiras se estendiam do Adriático ao Eufrates e do Danúbio ao Nilo.10 Em todas as direções, o perigo chamava.

			Ao norte e a oeste de Constantinopla situava-se a península Balcânica, cujo espinhaço central de montanhas oferecia pouca proteção contra as tribos nômades, muitas vezes na casa das centenas de milhares, que surgiam agora em intervalos regulares vindas pela estrada de capim que se estendia da Trácia até a Mongólia, passando pelas planícies costeiras da Valáquia. À época da chegada dos hunos, a fronteira setentrional do império já abrigava godos, alanos, ávaros, suevos e outros grupos de origem germânica, eslava ou desconhecida, em variados estágios de deslocamento, à medida que a Völkerwanderung atingia seu auge.

			Ao sul e a oeste de Constantinopla, encontrava-se o mar Mediterrâneo e, além dele, as províncias norte-africanas da Líbia e do Egito, que constituíam uma importante base de receita e a principal fonte de grãos para grande parte do império. Esses territórios eram alvo frequente de incursões de árabes, etíopes e diversas tribos do deserto e, no século V, de ataques marítimos de grupos de vândalos, alanos e godos, uma força combinada dos quais, sob seu líder empreendedor Genserico, já havia tomado Cartago em 439 e, um ano depois, atacado a Sicília.

			A leste e ao sul de Constantinopla encontrava-se a fértil orla costeira da Ásia Menor, o árido maciço da Anatólia e, além dele, a longa fronteira oriental com a Pérsia, que se estendia das montanhas da Armênia pelo Levante inteiro até a costa oriental do Mar Vermelho. Essa sempre fora a fronteira mais estrategicamente importante do império, em parte devido à arrecadação de impostos proveniente do Egito e das duas províncias sírias do império, e em parte porque era a única fronteira que limitava com outra grande potência: a Pérsia.

			A rivalidade com a Pérsia, primeiro sob a dinastia selêucida, depois os partos e agora os sassânidas, era um leitmotiv (um tema recorrente) da política externa romana desde os dias da República tardia. Única entre os inimigos do império, a Pérsia possuía a sofisticação militar, os recursos e as aspirações universalistas para contestar seriamente a primazia romana de modo contínuo. Ao longo dos séculos, muitas legiões romanas, e três imperadores distintos, haviam marchado para os desertos sírios, para nunca mais voltar.

			

			Lidar com os persas exigia diligência, e recursos. Desde a época dos imperadores flavianos, Roma mantinha uma cadeia de fortalezas, ligadas por estradas bem conservadas, ao longo de toda a extensão da fronteira de mil milhas, da atual Geórgia até o Sinai. No final do século IV, dois terços de todo o aparato militar bizantino estavam concentrados nessa frente, incluindo 150 mil limitanei (tropas de guarnição) divididos em 15 comandos independentes e apoiados por 20 mil comitatenses (tropas móveis).11 A paridade militar entre Bizâncio e a Pérsia produziu longos períodos de impasse, nos quais diplomatas trocavam faixas de fronteira e intermediavam tratados formais (os primeiros de seu tipo) de duração variável. Essas temporadas de paz eram frequentemente tensas; crises fronteiriças episódicas exigiam não apenas vigilância constante, sobretudo durante transições dinásticas, mas também a presença permanente de grandes guarnições bizantinas mesmo em tempos de paz.

			Em comparação com a frente oriental do império, seus teatros mediterrâneo e balcânico tendiam a receber menos atenção. No início da história bizantina, grandes extensões de ambas as regiões eram administradas conjuntamente com o Império Romano do Ocidente. Antes da chegada dos hunos, os Bálcãs costumavam ser a prioridade mais baixa para os recursos militares bizantinos.12 A necessidade de maior atenção a essa fronteira, no entanto, vinha crescendo h
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